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PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que autoriza a abertura de negociações sobre um acordo relativo ao estatuto entre a 
União Europeia e a República Islâmica da Mauritânia relativamente às atividades 
operacionais realizadas pela Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(Frontex) na República Islâmica da Mauritânia (2023/2087(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 218.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), nomeadamente o artigo 77.º, n.º 2, alíneas b) e d), o artigo 79.º, n.º 2, alínea c) 
e o artigo 218.º, n.os 3 e 4,

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos Humanos,

– Tendo em conta a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e o respetivo 
protocolo adicional,

– Tendo em conta a regra 33 do capítulo V da Convenção Internacional para a 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar intitulada «Situações de perigo: obrigações e 
procedimentos»,

– Tendo em conta o capítulo 5 da Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento 
Marítimo sobre os procedimentos operacionais,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar,

– Tendo em conta a Convenção Europeia dos Direitos Humanos,

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1896 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de novembro de 2019, relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e 
Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e (UE) 2016/16241,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho Europeu, de 9 de fevereiro de 2023,

– Tendo em conta o Plano de Ação da UE para as rotas do Mediterrâneo Ocidental e do 
Atlântico, apresentado pela Comissão em 6 de junho de 2023,

– Tendo em conta a Decisão (UE) 2022/1168 do Conselho, de 4 de julho de 2022, que 
autoriza a abertura de negociações sobre um acordo relativo ao estatuto entre a União 
Europeia e a República Islâmica da Mauritânia relativamente às atividades operacionais 
realizadas pela Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira na República 
Islâmica da Mauritânia2,

1 JO L 295 de 14.11.2019, p. 1.
2 JO L 181 de 7.7.2022, p. 18.
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– Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 21 de dezembro de 2021, intitulada 
«Modelo de acordo relativo ao estatuto referido no Regulamento (UE) 2019/1896 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de novembro de 2019 relativo à Guarda 
Europeia de Fronteiras e Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e 
(UE) 2016/1624» (COM(2021)0829),

– Tendo em conta a sua resolução, de 19 de maio de 2021, sobre a proteção dos direitos 
humanos e a política externa da UE em matéria de migração3,

– Tendo em conta o relatório do Grupo de Trabalho para o Escrutínio da Frontex da 
Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, de 14 de julho de 
2021, sobre o inquérito à Frontex relativo a alegadas violações dos direitos 
fundamentais e as suas recomendações,

– Tendo em conta o artigo 114.º, n.º 4, e o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Assuntos Externos,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos (A9-0358/2023),

A. Considerando que, nos termos do artigo 73.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 2019/1896, 
em circunstâncias que exijam o destacamento de equipas de gestão de fronteiras do 
corpo permanente para um país terceiro em que os membros da equipa exercerão 
poderes executivos, a União celebra um acordo relativo ao estatuto com o país terceiro 
em causa nos termos do artigo 218.º do TFUE;

B. Considerando que, com base na Decisão (UE) 2022/1168 do Conselho, a Comissão 
recebeu uma autorização do Conselho para negociar um acordo relativo ao estatuto com 
a República Islâmica da Mauritânia, em julho de 2022, tendo, entretanto, entrado em 
negociações com o Governo da Mauritânia com vista à celebração de um acordo 
relativo ao estatuto sobre a Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(Frontex) que permitiria aos membros das equipas destacados pela Frontex 
desempenhar tarefas com poderes executivos no território da República Islâmica da 
Mauritânia com base num plano operacional específico; 

C. Considerando que as conclusões do Conselho Europeu de 9 de fevereiro de 2023 
apelaram à intensificação da cooperação com os países de origem e de trânsito, bem 
como à rápida conclusão das negociações de acordos relativos ao estatuto novos e 
revistos entre a UE e países terceiros sobre o destacamento da Frontex; 

D. Considerando que, nos termos do artigo 73.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 2019/1896, no 
âmbito da cooperação com as autoridades dos países terceiros, a Frontex tem de agir no 
quadro da política de ação externa da União, nomeadamente no que respeita à proteção 
dos direitos fundamentais e dos dados pessoais, ao princípio da não repulsão, à 
proibição da detenção arbitrária e à proibição da tortura e de penas e tratamentos 
desumanos e degradantes;

3 JO C 15 de 12.1.2022, p. 70.
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E. Considerando que, nos termos do Regulamento (UE) 2019/1896, a cooperação com 
países terceiros constitui um elemento importante da gestão europeia integrada das 
fronteiras; que, nas situações em que Comissão recomende ao Conselho que a autorize a 
negociar um acordo relativo ao estatuto, a Comissão deverá avaliar a situação dos 
direitos fundamentais pertinente para os domínios abrangidos pelo acordo relativo ao 
estatuto; que essa avaliação ainda não foi efetuada; que, no seu relatório de 21 de maio 
de 2019, o Fórum Consultivo da Frontex exortou a Frontex a realizar uma avaliação de 
impacto eficaz em matéria de direitos fundamentais antes de dialogar com um país 
terceiro; 

F. Considerando que o artigo 218.º, n.º 10, do TFUE obriga a Comissão a informar 
imediata e plenamente o Parlamento em todas as fases do processo de celebração de um 
acordo relativo ao estatuto; 

G. Considerando que, nos termos do artigo 218.º, n.º 11, do TFUE, um Estado-Membro, o 
Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão podem obter o parecer do Tribunal de 
Justiça da União Europeia (TJUE) sobre a compatibilidade de um projeto de acordo 
com os Tratados; que, em caso de parecer negativo do TJUE, o projeto de acordo não 
pode entrar em vigor, a menos que seja alterado ou até que os Tratados sejam revistos;

H. Considerando que, uma vez concluído, nada impede que um Estado-Membro, o 
Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão considerem oportuno solicitar o 
referido parecer sobre a compatibilidade do acordo negociado relativo ao estatuto com 
os Tratados; 

I. Considerando que o modelo de acordo relativo ao estatuto referido no artigo 76.º, n.º 1, 
do Regulamento (UE) 2019/1896 deve servir de base para as negociações da Comissão 
com a Mauritânia; que estabelece um quadro de cooperação entre a Frontex e as suas 
equipas, por um lado, e as autoridades competentes do país terceiro em causa, por outro, 
que define, nomeadamente, o âmbito da operação, a responsabilidade penal e civil, as 
funções e as competências dos membros da equipa e as medidas práticas relacionadas 
com o respeito dos direitos fundamentais; que a Frontex tem de assegurar que os 
direitos fundamentais sejam plenamente respeitados durante essas operações e prever 
um procedimento de apresentação de queixas; 

J. Considerando que, de acordo com o modelo de acordo relativo ao estatuto referido no 
artigo 76.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2019/1896:

– Os membros da equipa da Frontex só podem, em geral, desempenhar funções e 
exercer poderes no território do país terceiro sob instruções e na presença das 
autoridades de gestão das fronteiras desse país, tendo de cumprir as 
disposições legislativas e regulamentares do país terceiro, bem como o direito 
da União e o direito internacional aplicáveis; as autoridades do país terceiro só 
podem dar instruções conformes com o plano operacional aos membros da 
equipa; este é o único quadro operacional em que o pessoal da UE opera sob o 
comando de um Estado terceiro;

– Os membros da equipa da Frontex gozam de imunidade penal do país terceiro 
em todas as circunstâncias e não podem ser sujeitos a qualquer forma de prisão 
ou detenção no país terceiro ou pelas suas autoridades; o levantamento da 
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imunidade fica ao critério do diretor-executivo ou do Estado-Membro de 
origem, em função do estatuto do membro da equipa;

K. Considerando que a Mauritânia é um país de trânsito e de destino para a migração de 
outros países da África Ocidental, como o Senegal, o Mali, a Guiné e a Guiné-Bissau; 
que se registou, nos últimos dois anos, um aumento substancial do número de pessoas 
que se deslocam ao longo da costa mauritana com o intuito de seguir a rota migratória 
das Ilhas Canárias, o que resultou num maior envolvimento da UE, sobretudo em 
matéria de gestão das fronteiras; que, de acordo com a Comissão Espanhola de Ajuda 
aos Refugiados, a rota através da Mauritânia é uma das mais mortíferas do mundo e que 
2021 foi o ano em que se registou o maior número de mortes e de pessoas desaparecidas 
desde que há registo; 

L. Considerando que, em 31 de maio de 2023, o Alto-Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR) comunicou a presença de 108 972 refugiados e 
requerentes de asilo na Mauritânia, entre os quais 84 093 refugiados malianos no campo 
de Mbera; 

M. Considerando que, apesar de ter assinado a Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, o seu Protocolo de 1967 e a Convenção da Organização da Unidade 
Africana, de 1969, que Rege os Aspetos Específicos dos Problemas dos Refugiados em 
África, a Mauritânia não dispõe de um sistema nacional de asilo legal; que, na ausência 
de tal sistema, o ACNUR realiza o registo, procede à determinação do estatuto de 
refugiado e a outras atividades de proteção com base num memorando de entendimento 
com as autoridades; que as pessoas consideradas inelegíveis para proteção são 
estruturalmente deportadas para as fronteiras maliana e senegalesa pelas autoridades 
sem qualquer procedimento adicional; que tal incluiu a deportação de pessoas cujos 
casos não foram avaliados pelo ACNUR, nomeadamente a deportação de pessoas 
consideradas pelas autoridades como «suscetíveis de querer partir por via marítima», de 
pessoas intercetadas no mar no Sara Ocidental pelas autoridades marroquinas e de 
pessoas que residiam legalmente no país; que os nacionais da África Ocidental e Central 
são frequentemente deportados sem um processo equitativo, sem avaliações individuais 
do estatuto jurídico ou decisões formais de deportação; 

N. Considerando que o atual quadro jurídico da Mauritânia não permite uma proteção 
eficaz das mulheres e das crianças, nem das pessoas LGBTIQ+; que as relações entre 
pessoas do mesmo sexo são consideradas ilegais nos termos do direito penal mauritano 
e que continuam a ser puníveis com pena de morte; 

O. Considerando que os refugiados, os requerentes de asilo e os migrantes na Mauritânia 
enfrentam continuadamente violações sistémicas e graves dos direitos humanos e 
maus-tratos, como repulsão, detenção e prisão arbitrárias, violência (baseada no 
género), designadamente casos de tortura, exploração, condições de detenção abusivas, 
extorsão e roubo e expulsões coletivas abusivas para o Senegal e o Mali; que as pessoas 
não são avaliadas em função da sua nacionalidade e vulnerabilidade; que o ACNUR não 
estará a realizar visitas regulares aos postos fronteiriços de controlo, aos locais de 
desembarque após interceções no mar nem aos centros de detenção para identificar 
eventuais necessidades de proteção; que as organizações da sociedade civil parecem 
estar impedidas de o fazer; que a aplicação da legislação de luta contra o tráfico de seres 
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humanos deu origem a casos de criminalização de migrantes; 

P. Considerando que a Mauritânia só aboliu formalmente a escravatura em 1981, através 
da adoção da Lei 2015-031, e que foi o último país do mundo a fazê-lo; que a 
escravatura só é criminalizada desde 2015; que, em 2022, o relator especial das Nações 
Unidas sobre formas contemporâneas de escravatura concluiu que o país tinha tomado 
medidas significativas, mas que a persistência da escravatura e de práticas semelhantes 
à escravatura, nomeadamente trabalho forçado, continua a ser uma preocupação e teve 
consequências tanto para os migrantes como os cidadãos mauritanos;

Q. Considerando que a Mauritânia não aboliu a pena de morte, apesar de uma moratória de 
facto desde 1987; que os detidos estrangeiros condenados à pena de morte raramente 
têm acesso a assistência jurídica ou a um tradutor competente; 

R. Considerando que as autoridades mauritanas beneficiam, desde 2006, do apoio bilateral 
das autoridades espanholas para a gestão das fronteiras, a título meramente consultivo, 
nomeadamente através do destacamento físico da Guarda Civil; que o acordo relativo ao 
estatuto da Frontex permitiria, pela primeira vez, a um interveniente não mauritano 
exercer poderes executivos na fronteira do país através dos membros da sua equipa 
destacados no terreno;

S. Considerando que a Frontex, no âmbito da operação HERA, também realizou operações 
conjuntas ocasionais na Mauritânia entre 2006 e 2018; que esta cooperação não foi 
avaliada em termos do seu impacto na proteção e no respeito dos direitos humanos dos 
migrantes na Mauritânia; que, em 20 de setembro de 2022, a Frontex abriu uma célula 
de análise de riscos em Nuaquechote no contexto da Comunidade de Serviços de 
Informações África-Frontex; que oito células de análise de risco fazem atualmente parte 
da rede da Comunidade de Serviços de Informações África-Frontex, com o papel de 
recolher e analisar dados sobre a criminalidade transfronteiriça e apoiar as autoridades 
envolvidas na gestão das fronteiras; 

1. Reconhece que o destacamento da Frontex na Mauritânia, agindo em conformidade com 
o acervo da UE, pode ter um efeito positivo no respeito dos direitos fundamentais; 
manifesta a sua profunda preocupação com a situação dos direitos fundamentais na 
Mauritânia, em especial dos migrantes e refugiados, e considera que a eventual 
celebração de um acordo relativo ao estatuto entre a UE e a Mauritânia que preveja o 
exercício de poderes executivos pela Frontex na Mauritânia comportaria um risco 
elevado de violações dos direitos fundamentais e das obrigações em matéria de proteção 
internacional, de caráter grave e com probabilidade de persistirem; 

2. Recorda a obrigação jurídica da Frontex de respeitar o direito da UE, a fim de assegurar 
a plena observância dos direitos fundamentais durante as operações, e considera que um 
eventual acordo relativo ao estatuto que permitisse aos membros das equipas destacados 
pela Frontex desempenhar tarefas com poderes executivos no âmbito de um plano 
operacional específico deve conter as garantias e medidas de atenuação necessárias para 
defender o direito e os princípios da UE e internacionais, bem como a proteção dos 
direitos fundamentais, em conformidade com o Regulamento (UE) 2019/1896; 

3. Manifesta preocupação com o facto de a rota através da Mauritânia ser uma das mais 
mortíferas do mundo e de, em 2021, se ter registado o maior número de mortes e de 
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pessoas desaparecidas desde que há registo; 

4. Manifesta a sua preocupação com o possível impacto de um acordo relativo ao estatuto 
na liberdade de circulação na África Ocidental, sobretudo na Mauritânia e no protocolo 
da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental relativo à livre circulação 
de pessoas, ao direito residência e de estabelecimento; 

5. Considera que as disposições do modelo de acordo relativo ao estatuto devem ser 
melhoradas para dar resposta às profundas preocupações acima referidas que podem 
conduzir a lacunas graves em matéria de responsabilização no caso de violações dos 
direitos fundamentais, que devem ser devidamente abordadas; 

6. Insta veementemente a Comissão e a Frontex a adotarem sem demora as seguintes 
medidas, caso as negociações para um acordo relativo ao estatuto avancem:

6.1 Comissão Europeia

a. Incluir garantias explícitas que permitam aos agentes destacados ignorar ordens 
emitidas pelas autoridades da Mauritânia que contradigam as obrigações da 
Frontex em matéria de direitos fundamentais decorrentes do direito da UE e do 
direito internacional; 

b. Abster-se de incluir disposições específicas que permitam a aplicação provisória 
do acordo antes de o Parlamento Europeu avaliar se deve ou não dar a sua 
aprovação ao acordo; 

c. Assegurar que o pessoal da Frontex a quem é concedida imunidade pelas suas 
atividades na Mauritânia continue a ser responsabilizado ao abrigo da legislação 
da UE ou dos Estados-Membros, a fim de garantir a segurança jurídica, adotar 
orientações, em cooperação com o diretor-executivo da Frontex, sobre o 
levantamento da imunidade do pessoal destacado, designadamente especificações 
sobre a forma como serão tratados os pedidos das autoridades de países terceiros, 
bem como consagrar um papel forte ao provedor de direitos fundamentais;

d. Garantir mecanismos internos e externos suficientes e acessíveis aos cidadãos de 
países terceiros e velar por que, em primeiro lugar, a Frontex crie procedimentos 
para a receção de queixas, em conformidade com as recomendações do Provedor 
de Justiça da UE; 

e. Incluir orientações claras e, se necessário, medidas de atenuação relativas à luta 
contra a corrupção em determinados domínios de cooperação entre agentes da 
Frontex e as autoridades e forças de segurança mauritanas, bem como garantias 
para evitar a utilização abusiva de apoio material da UE; 

f. Paralelamente às negociações sobre o acordo relativo ao estatuto, facultar apoio e 
recursos para ajudar as autoridades mauritanas a criar um sistema jurídico 
abrangente em matéria de asilo, assente nos direitos fundamentais e em 
conformidade com as orientações e as práticas do ACNUR, nomeadamente um 
apoio adicional ao reforço das capacidades das instituições nacionais mauritanas 
de defesa dos direitos humanos e das organizações da sociedade civil dedicadas 
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aos direitos humanos; assegurar que todos os potenciais destacamentos futuros da 
Frontex terão lugar num contexto jurídico em que o acesso a procedimentos de 
proteção internacional para pessoas que dela necessitem, designadamente o acesso 
a informações, assistência jurídica, serviços de interpretação e apoio necessário, 
possa ser efetivamente exercido, e em que seja garantida a independência das 
instituições judiciais e de defesa dos direitos humanos;

g. Incluir disposições e garantias de proteção adequada dos direitos humanos no 
acordo relativo ao estatuto, de modo a garantir a observância dos direitos 
fundamentais pelas autoridades mauritanas durante as operações, designadamente 
em matéria de controlo do cumprimento, bem como opções adequadas que 
garantam a responsabilização em caso de violações; assegurar que as autoridades 
mauritanas criem um procedimento de apresentação de queixas independente e 
eficaz, em conformidade com o procedimento de apresentação de queixas 
estabelecido pela Frontex, nos termos do artigo 111.º do Regulamento (UE) 
2019/1896; 

h. Respeitar sempre as mais elevadas normas em matéria de direito humanitário 
durante as negociações e a aplicação dos acordos relativos ao estatuto e assegurar 
o cumprimento de todas as convenções, acordos e normas pertinentes em matéria 
de direitos humanos a que a UE está juridicamente vinculada; 

i. Manter o Parlamento Europeu plena e regularmente informado sobre todas as 
etapas do processo de negociação, em conformidade com o artigo 218.º, n.º 10, do 
TFUE, e, de um modo geral, informar o Parlamento Europeu antes de encetar 
negociações com países terceiros sobre um acordo relativo ao estatuto;

j. Caso o acordo relativo ao estatuto seja celebrado, garantir e partilhar uma 
avaliação periódica da aplicação das suas disposições e das atividades 
operacionais conjuntas, com destaque para o impacto nos direitos fundamentais, e 
incluir um mecanismo adequado de acompanhamento dos direitos fundamentais 
para as atividades da Frontex; 

k. Paralelamente à aplicação do acordo relativo ao estatuto, proporcionar formação 
em matéria de direitos fundamentais às autoridades mauritanas competentes, 
enquanto componente essencial das operações executivas no país, nomeadamente 
sobre as obrigações de busca e salvamento e os direitos das pessoas afetadas, 
designadamente o recurso a queixas;

l. Subordinar qualquer apoio material às autoridades responsáveis pelas fronteiras 
da Mauritânia ao pleno respeito dos direitos fundamentais e assegurar o devido 
controlo;

m. Em conformidade com a abordagem do provedor de direitos fundamentais da 
Frontex aquando do início de operações no território de um país terceiro e em 
cooperação com o provedor de direitos fundamentais, realizar avaliações de 
impacto ex ante em matéria de direitos fundamentais que sejam pertinentes para 
os domínios relacionados com o possível destacamento da Frontex antes de 
encetar negociações com países terceiros sobre a celebração de acordos relativos 
ao estatuto, a fim de poder ter plenamente em conta o impacto da possível 
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cooperação e negociar as garantias necessárias, em conformidade com o 
considerando 88 do Regulamento (UE) 2019/1896; disponibilizar ao público esta 
avaliação de impacto, que o Parlamento lamenta que ainda não tenha sido 
realizada, ou, pelo menos, partilhá-la com os colegisladores;

6.2 Frontex

a. Assegurar uma consulta eficaz, pró-ativa e atempada do provedor de direitos 
fundamentais aquando da decisão de dar início a uma operação conjunta na 
Mauritânia, em conformidade com os requisitos do Regulamento (UE) 2019/1896; 

b. Envolver o fórum consultivo da Frontex nos desenvolvimentos relacionados com 
o acordo relativo ao estatuto, em conformidade com o artigo 108.º do 
Regulamento (UE) 2019/1896, e consultá-lo, em conformidade com os seus 
métodos de trabalho e o seu mandato, nomeadamente sobre a eventual 
organização de uma visita no terreno à Mauritânia; 

c. Velar por que qualquer plano operacional que estabeleça operações no território 
da Mauritânia:

i. preveja um procedimento sólido e formal de apresentação queixas à Frontex 
ou às autoridades mauritanas competentes para tratar de ações ou omissões 
cometidas pelo pessoal destacado ou pelo pessoal de acolhimento no país, 
em conformidade com o artigo 111.º do Regulamento (UE) 2019/1896, 
inclua disposições claras sobre os instrumentos de acompanhamento e de 
execução após a apresentação das queixas e comunique claramente sobre 
esse seguimento; 

ii. em cooperação com as autoridades mauritanas, mantenha a presença da 
Frontex em zonas críticas onde seja provável a detenção de migrantes ou a 
ocorrência de violência ou de tratamentos degradantes contra migrantes e 
vele por que o provedor de direitos fundamentais e os agentes de controlo 
dos direitos fundamentais tenham pleno acesso à zona operacional, em 
conformidade com o procedimento operacional normalizado do provedor de 
direitos fundamentais, de modo a dispor de um mecanismo independente 
para supervisionar e avaliar as atividades da Frontex na Mauritânia, 
garantindo simultaneamente compromissos claros em matéria de 
transparência e partilha de informações sobre as atividades da Frontex;

iii. assegure que a recolha e a análise de quaisquer dados pessoais respeitem 
plenamente o Regulamento (UE) 2018/17254 e respeitem os direitos 
fundamentais;

iv. colabore estreitamente com o ACNUR durante as operações na Mauritânia, 
a fim de garantir o direito de asilo;

4 Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos 
órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e 
a Decisão n.º 1247/2002/CE (JO L 295 de 21.11.2018, p. 39).
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v. preveja disposições em matéria de formação para o pessoal da Frontex 
destacado na Mauritânia sobre a situação e o quadro jurídico dos direitos 
humanos na região e na Mauritânia; 

d. Garantir o cumprimento das regras da Frontex relativamente ao levantamento da 
imunidade do pessoal destacado, especificando a forma como serão tratados os 
pedidos das autoridades mauritanas, e das regras que consagrem um papel 
importante ao provedor de direitos fundamentais; subordinar o destacamento de 
agentes do corpo permanente às presentes orientações; 

e. Explorar e, sempre que possível, estabelecer mecanismos para que as pessoas 
potencialmente afetadas pelas ações da Frontex no território da Mauritânia 
procurem efetivamente vias de recurso através de organismos externos;

f. Assinar um memorando de entendimento com a Mauritânia, a fim de alinhar os 
procedimentos de apresentação de queixas; 

g. Em caso de celebração do acordo relativo ao estatuto e de estabelecimento de um 
plano operacional, assegurar que o provedor de direitos fundamentais destaque, a 
título permanente, um agente de controlo dos direitos fundamentais para 
supervisionar as operações na Mauritânia e acompanhar a cooperação em matéria 
de direitos fundamentais, em conformidade com o Regulamento (UE) 2019/1896; 

h. Incluir orientações especiais para o tratamento de pedidos de asilo de migrantes 
em situações vulneráveis, nomeadamente crianças, menores não acompanhados, 
mulheres, pessoas LGBTQI+ e membros de comunidades que enfrentem violência 
direcionada ou perseguições discriminatórias no seu país de origem; 

i. Garantir uma consulta, uma colaboração e um diálogo significativos com 
organizações da sociedade civil e partes interessadas pertinentes ao longo do 
planeamento, da execução e da avaliação das suas operações na Mauritânia, 
nomeadamente a divulgação de informações; 

j. Realizar avaliações periódicas das operações conjuntas em países terceiros, 
designadamente na Mauritânia, centradas nos direitos fundamentais, partilhá-las 
com o Parlamento Europeu e o Conselho e disponibilizá-las ao público;

7. Destaca a responsabilidade da Frontex de fazer face às violações dos direitos humanos 
cometidas pelo seu pessoal na Mauritânia, em conformidade com os procedimentos 
existentes, e de modo a assegurar a responsabilização; relembra que as violações graves 
ou suscetíveis de persistirem são motivo para pôr em causa a presença do pessoal da 
Frontex e devem desencadear uma reavaliação ou suspensão do destacamento da 
Frontex na Mauritânia, em conformidade com o artigo 46.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 
2019/1896 e o artigo 18.º do modelo de acordo relativo ao estatuto; insta a Frontex a 
denunciar todas as ações deste tipo, a fim de evitar qualquer cumplicidade em violações 
dos direitos humanos por parte das forças de segurança mauritanas e a cooperar com as 
autoridades pertinentes para assegurar uma investigação rápida e imparcial de quaisquer 
alegadas violações dos direitos humanos; 

°
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° °

8. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente recomendação ao Conselho, à 
Comissão, à Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira, ao respetivo 
provedor de direitos fundamentais, ao Governo da Mauritânia e aos signatários do 
Acordo de Cotonu entre a União Europeia e o Grupo dos Estados de África, das 
Caraíbas e do Pacífico.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A entrada em vigor do Regulamento (UE) 2019/1896 (o «Regulamento») alargou 
significativamente o mandato da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(Frontex), nomeadamente as possibilidades de a Agência trabalhar em países terceiros. O 
regulamento confere à Agência a possibilidade de destacar pessoal para desempenhar 
atividades operacionais no território de um país terceiro que não tenha fronteiras comuns com 
um Estado-Membro da UE, na medida do necessário para o desempenho das suas funções, 
definidas no regulamento.

O estabelecimento do quadro jurídico para a realização de tarefas executivas no território de 
um país terceiro exige a celebração do chamado «acordo relativo ao estatuto». Trata-se de um 
acordo internacional entre a UE e o país terceiro com base no artigo 218.º do TFUE. Do ponto 
de vista processual, o Conselho encarrega a Comissão Europeia de negociar o referido acordo 
em nome da UE, enquanto esta última é obrigada, nos termos do presente artigo, a manter o 
Parlamento Europeu plena e imediatamente informado em todas as fases do processo. Tal 
como consagrado no artigo 54.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 2019/1896, a Comissão 
Europeia negociará com base no chamado «modelo de acordo relativo ao estatuto», 
estabelecido na comunicação COM(2021)829. Uma vez concluídas as negociações, deve ser 
solicitado ao Parlamento Europeu que vote o acordo que foi negociado e dê a sua aprovação 
antes de este poder entrar em vigor. 

Em 4 de julho, a Decisão (UE) 2022/1168 do Conselho autorizou a Comissão a negociar um 
acordo relativo ao estatuto com a República Islâmica da Mauritânia relativamente às 
atividades operacionais realizadas pela Frontex no território da Mauritânia. A referida decisão 
foi acompanhada da diretiva de negociação, na qual o Conselho declarou não ter motivos 
específicos para derrogar o modelo de acordo relativo ao estatuto, pelo que a Comissão 
deveria procurar manter o seu conteúdo durante as negociações. Foi tomada, 
simultaneamente, a decisão de encetar negociações com a República do Senegal.

Em 9 de fevereiro de 2023, o Conselho sublinhou o seu apoio político aos esforços de 
externalização da ação da Frontex, solicitando, nas suas conclusões, o rápido desfecho das 
negociações de acordos relativos ao estatuto novos e revistos, nomeadamente com o Senegal e 
a Mauritânia.
O eventual acordo relativo ao estatuto com a Mauritânia atribuiria, pela primeira vez, à 
Frontex, competências para desempenhar um mandato executivo no território de um país 
terceiro que não faz fronteira com um Estado-Membro da UE, nem se situa geograficamente 
na Europa. Esta etapa teria efeitos fundamentalmente diferentes em comparação com as ações 
realizadas no âmbito dos atuais acordos relativos ao estatuto.

Os atuais países signatários dos acordos relativos ao estatuto da Frontex partilham a ambição 
de se tornarem parte da UE a curto prazo, o que significa que estão em vias de alinhar os seus 
quadros jurídicos com o acervo da UE, designadamente em matéria de direitos fundamentais. 
Além disso, todos esses países são partes no Conselho da Europa, pelo que estão obrigados a 
respeitar a Convenção Europeia dos Direitos Humanos. Contrariamente à Mauritânia, estes 
países estão vinculados por enquadramentos que, em certa medida, contribuem para a 
proteção das normas da UE em matéria de direitos fundamentais.
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Tendo em conta os efeitos significativos e o precedente criado pela celebração de um acordo 
relativo ao estatuto da Frontex com um país terceiro não europeu, o Parlamento Europeu 
decidiu iniciar um procedimento mais abrangente durante o processo de negociação do acordo 
relativo ao estatuto, para além do processo de aprovação, que é bastante limitado. A Comissão 
das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, responsável pelo escrutínio da 
Frontex, decidiu elaborar o presente relatório de iniciativa, já durante a fase de negociação, a 
fim de apresentar recomendações à Comissão sobre o processo de negociação. A 
Subcomissão dos Direitos Humanos (DROI) emitirá um parecer sobre o relatório, dada a 
natureza externa do acordo relativo ao estatuto e a dimensão dos direitos humanos.

Do ponto de vista processual, a relatora convocou duas reuniões com os relatores-sombra, nas 
quais as principais partes interessadas foram convidadas a apresentar os seus pontos de vista 
sobre o assunto. Numa primeira reunião, participaram a Comissão Europeia, enquanto 
entidade responsável pela negociação, e dois investigadores com conhecimentos 
especializados no domínio dos direitos humanos e do direito internacional. Durante a segunda 
reunião, participaram o diretor-executivo da Frontex e um representante do provedor de 
direitos fundamentais. As autoridades mauritanas foram igualmente convidadas, mas não 
participaram.

Posição e conclusões da relatora

O projeto de relatório descreve vários aspetos do modelo de acordo relativo ao estatuto que 
podem dar origem a lacunas em matéria de responsabilização, em caso de celebração do 
acordo com a Mauritânia nesta base. A relatora considera que as disposições relativas à 
imunidade no modelo de acordo são demasiado amplas e representam um risco considerável 
de incentivo à impunidade. O facto de os membros do corpo permanente não poderem ser 
julgados nos seus Estados-Membros de origem é mais um elemento que contribui para a 
impunidade. Embora o diretor-executivo tenha a possibilidade de levantar a imunidade de 
membros do pessoal no âmbito do modelo de acordo relativo ao estatuto, a relatora considera 
que este procedimento é insuficiente enquanto substituto de ações judiciais, uma vez que deve 
ser executado por um organismo externo independente, de modo a garantir a imparcialidade e 
a neutralidade dos procedimentos.

A relatora considera também que, essencialmente, a imunidade só deve ser concedida com a 
maior prudência e proporcionalidade, dadas as suas enormes repercussões na soberania de um 
país e as possibilidades de este país responsabilizar as pessoas por atos cometidos no seu 
território. A relatora considera que a imunidade é desnecessária e desproporcionada no que 
respeita à execução de tarefas de gestão das fronteiras. O facto de o modelo de acordo prever 
que os agentes sejam portadores de armas de serviço e utilizem a força evidencia a 
importância de assegurar mecanismos de responsabilização adequados. 

Além disso, o modelo de acordo prevê uma estrutura de comando na qual os agentes 
mauritanos darão instruções ao pessoal da Frontex destacado. Esta situação cria uma lacuna 
jurídica que aumenta a incerteza quanto à responsabilidade jurídica da Agência pelas ações 
realizadas pelo seu pessoal no âmbito de operações conjuntas, uma vez que a Agência não 
exerceria um controlo efetivo sobre os membros do pessoal destacados. Tal é especialmente 
problemático tendo em conta os diferentes quadros jurídicos a que as autoridades mauritanas 
e a Frontex estão vinculadas. A relatora considera que esta questão não foi suficientemente 
abordada pela Comissão e pela Frontex durante o procedimento. 
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Outra lacuna do modelo de acordo diz respeito às possibilidades limitadas de apresentação 
externa de reclamações, especialmente porque os cidadãos de países terceiros não dispõem da 
possibilidade de apresentar reclamações junto do Provedor de Justiça da UE, e à competência 
limitada do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) em matéria de ação externa. Por 
conseguinte, a Agência e a Comissão estão a analisar formas de alargar estas possibilidades, 
eventualmente com a participação da Agência dos Direitos Fundamentais (FRA) e do 
Provedor de Justiça da UE.

Neste contexto, a relatora recomenda à Comissão Europeia que aborde seriamente as lacunas 
supramencionadas durante as negociações antes de solicitar a aprovação do acordo relativo ao 
estatuto pelo Parlamento Europeu. A relatora recomenda igualmente à Comissão que realize, 
sem demora, uma avaliação de impacto ex ante sobre os direitos fundamentais, a fim de ter 
em conta as conclusões dessa avaliação. Tal deve ser seguido de um acompanhamento 
independente por parte da Comissão em caso de cooperação efetiva com base no acordo 
relativo ao estatuto, em conformidade com a recomendação do Parlamento no seu relatório 
sobre a proteção dos direitos humanos e a política externa da UE em matéria de migração, 
adotado em maio de 2021.
 
Para além das lacunas jurídicas, a relatora identificou a situação dos direitos fundamentais na 
Mauritânia como motivo de preocupação em caso de destacamento da Frontex no seu 
território. Na ausência de um sistema de asilo legal, o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR) determina a elegibilidade para o asilo. No entanto, as pessoas 
que não são consideradas elegíveis para asilo são deportadas para o Mali e o Senegal pelas 
autoridades sem qualquer procedimento adicional. Existem, além disso, problemas de ordem 
prática relacionados com o acesso do ACNUR às pessoas detidas, o que cria o risco de as 
pessoas que necessitem de proteção serem deportadas. Os migrantes e os refugiados 
enfrentam ainda uma série de outros problemas, relacionados com graves violações dos 
direitos humanos e maus-tratos, como a repulsão, as detenções arbitrárias, a tortura, a 
detenção, a violência (baseada no género), a exploração e a aplicação de sanções impostas 
pela xária que são ilegais na UE. As operações da Frontex na Mauritânia e sob as estruturas 
de comando das autoridades mauritanas representam, por conseguinte, um risco significativo 
de envolvimento do pessoal destacado nestas violações.

A relatora recomenda que a Frontex tenha plenamente em conta as recomendações do 
Parlamento e coopere estreitamente com o provedor de direitos fundamentais, de modo a dar 
resposta aos problemas identificados no relatório e assegurar que cumpre as suas obrigações 
em matéria de direitos fundamentais. A relatora insta também vivamente a Agência e o 
provedor de direitos fundamentais a examinarem cuidadosamente a viabilidade do 
cumprimento de um mandato executivo da Frontex no território da Mauritânia, em plena 
conformidade com as suas obrigações em matéria de direitos fundamentais consagradas no 
direito da União. 
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21.9.2023

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS EXTERNOS

dirigido à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos

sobre as negociações em curso com vista à celebração de um acordo sobre o estatuto das 
atividades operacionais realizadas pela Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(Frontex) na Mauritânia
(2023/2087(INI))

Relator de parecer: Jan-Christoph Oetjen

SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Regista as negociações em curso entre a UE e a Mauritânia com vista à celebração de 
um acordo sobre o estatuto que preveja o destacamento da Agência Europeia da Guarda 
de Fronteiras e Costeira (Frontex) na Mauritânia; observa que um acordo sobre o 
estatuto só pode ser estabelecido na condição de respeitar rigorosamente, inclusive 
durante as operações, a proteção dos direitos humanos e dos dados pessoais, o princípio 
da não repulsão, a proibição da detenção arbitrária e a proibição da tortura e de penas ou 
tratamentos desumanos ou degradantes, tal como consagrado no artigo 73.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 2019/18961; insiste na inclusão de uma cláusula clara sobre os 
direitos humanos e de garantias de responsabilização na Mauritânia, bem como na 
comunicação de violações dos direitos humanos pela Frontex em relação a todas as suas 
atividades em matéria de migração e asilo na Mauritânia;

2. Apela à inclusão em todas as missões da Frontex de um mecanismo adequado de 
acompanhamento dos direitos humanos nas suas atividades, através do destacamento de 
agentes de controlo dos direitos fundamentais da Frontex em países terceiros e de 
compromissos claros em matéria de transparência e partilha de informações sobre as 
atividades da Frontex;

3. Exorta a Comissão a realizar uma avaliação exaustiva e independente da situação dos 
direitos humanos na Mauritânia no que respeita ao tratamento de migrantes e refugiados 
e aos domínios pertinentes abrangidos pelo acordo sobre o estatuto antes de concluir as 
negociações com a Mauritânia, de modo a poder ter plenamente em conta o impacto da 

1 Regulamento (UE) 2019/1896 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2019, relativo à 
Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e (UE) 2016/1624. 
JO L 295 de 14.11.2019, p. 1.
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potencial cooperação e negociar as salvaguardas necessárias, e a informar o Parlamento 
sem demora;

4. Sublinha que o lançamento das atividades operacionais da Frontex ao abrigo de um 
acordo sobre o estatuto deve respeitar, promover e reforçar plenamente os direitos 
humanos e os valores da UE, nomeadamente no que diz respeito à proteção dos dados 
pessoais, ao princípio da não repulsão, à proibição da detenção arbitrária e à proibição 
da tortura e das penas ou tratamentos desumanos ou degradantes; entende que qualquer 
acordo sobre o estatuto que preveja operações da Frontex em países terceiros deve 
integrar este aspeto;

5. Considera necessário que o pessoal da Frontex a quem é concedida imunidade pelas 
suas atividades na Mauritânia continue a ser responsabilizado ao abrigo da legislação da 
UE ou dos Estados-Membros; exorta o Diretor-Executivo a adotar orientações sobre o 
levantamento obrigatório da imunidade do pessoal destacado, especificando a forma 
como serão tratados os pedidos das autoridades de países terceiros, bem como 
consagrando um papel importante ao provedor de direitos fundamentais; entende que o 
pessoal da Frontex deve não só evitar toda e qualquer cumplicidade em violações dos 
direitos humanos por parte das forças de segurança mauritanas, mas também denunciar 
quaisquer ações desse tipo; recorda a responsabilidade jurídica da Frontex de respeitar e 
garantir os direitos humanos e apela à criação de um mecanismo claro, rápido e 
eficiente para assegurar a responsabilização do pessoal da Frontex nos seus países de 
origem;

6. Solicita que sejam elaboradas orientações em consulta com peritos e organizações da 
sociedade civil e que seja ministrada formação ao pessoal da Frontex destacado na 
Mauritânia sobre a situação e o quadro jurídico regional e mauritano em matéria de 
direitos humanos, bem como sobre a legislação e as normas internacionais em matéria 
de direitos humanos e ajuda humanitária;

7. Insta a Comissão a dar formação às autoridades mauritanas e aos guardas de fronteira 
mauritanos sobre os direitos humanos e os direitos e obrigações do pessoal mauritano 
em operações de busca e salvamento, e no tratamento e gestão de pedidos de asilo;

8. Apela à criação de um mecanismo de apresentação de queixas sólido e eficiente que seja 
independente e acessível ao público, de um mecanismo de comunicação de incidentes 
para as atividades da Frontex e de um mecanismo que assegure que as pessoas afetadas 
pelas ações da Frontex tenham acesso a meios de recurso eficazes; defende que esse 
mecanismo de comunicação de incidentes deve garantir o anonimato e a 
confidencialidade das pessoas que comunicam informações sobre atividades da Frontex 
que violem o direito internacional humanitário ou os direitos humanos;

9. Insta a UE a prestar apoio adicional ao reforço das capacidades das instituições 
nacionais de defesa dos direitos humanos e das organizações nacionais e da sociedade 
civil mauritanas no domínio dos direitos humanos; insta a Mauritânia a garantir a 
independência das suas instituições judiciais e de direitos humanos;

10. Apela à inclusão de um mecanismo independente e sólido de acompanhamento dos 
direitos humanos para as atividades da Frontex realizadas ao abrigo deste acordo sobre 
o estatuto, no qual o provedor de direitos fundamentais desempenhe um papel 
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importante, a fim de evitar o risco de os funcionários da Frontex serem cúmplices de 
violações dos direitos humanos;

11. É de opinião que qualquer destacamento de pessoal da Frontex para a Mauritânia e a 
realização de atividades operacionais com as forças de segurança mauritanas apenas 
podem ter lugar se puderem ser dadas garantias de proteção adequada dos direitos 
humanos dos migrantes e requerentes de asilo ao longo de todo o processo de pedido ou 
de regresso;

12. Lamenta e condena veementemente a prática reiterada dos guardas de fronteira e do 
pessoal de segurança mauritanos de devoluções sumárias e da repulsão de migrantes e 
requerentes de asilo;

13. Reitera e sublinha que a Frontex não deve participar em qualquer forma de devolução 
sumária e que deve denunciar publicamente tais práticas quando observadas ou trazidas 
ao seu conhecimento;

14. Considera que a UE e a Frontex devem suspender as suas atividades em matéria de 
migração e asilo realizadas em cooperação com as autoridades mauritanas no âmbito do 
acordo sobre o estatuto caso se verifiquem violações graves e persistentes dos direitos 
humanos, tal como definido nas normas do Tribunal Penal Internacional; solicita a 
definição de critérios de referência claros para a suspensão do acordo sobre o estatuto 
ou para a suspensão de atividades específicas que contribuam direta ou indiretamente 
para violações dos direitos humanos;

15. Sublinha que a prestação de ajuda ao desenvolvimento pela UE e pelos seus 
Estados-Membros deve ser levada a cabo com total transparência e sob controlo 
parlamentar;

16. Manifesta profunda preocupação com o historial da Mauritânia e das suas forças de 
segurança em matéria de direitos humanos, nomeadamente no que respeita às violações 
cometidas entre 2020 e 2023 no contexto da aplicação das regras em matéria de 
migração e dos controlos nas fronteiras, incluindo casos documentados de violência e de 
tortura, prisão e detenção arbitrárias, prisão preventiva prolongada de pessoas acusadas 
de introdução clandestina de migrantes, condições de detenção abusivas, extorsão e 
roubo, expulsões coletivas abusivas e tráfico para escravatura;

17. Manifesta a sua preocupação com a ausência de legislação em matéria de asilo na 
Mauritânia, bem como com o facto de as relações homossexuais serem atualmente 
ilegais no país;

18. Insta a Comissão a apoiar as organizações locais da sociedade civil que protegem e 
promovem os direitos dos migrantes, bem como as organizações que acompanham a 
cooperação das autoridades mauritanas com a Frontex;

19. Manifesta a sua preocupação com a alegada utilização abusiva do apoio material da UE 
por parte das forças de segurança mauritanas para efeitos de controlo da migração; apela 
a um acompanhamento exaustivo da utilização do apoio material prestado às 
autoridades mauritanas e a que o financiamento ou o apoio material da Frontex não 
contribuam para violações dos direitos humanos na Mauritânia;
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20. Solicita a inclusão dos seguintes pontos no acordo sobre o estatuto, antes de obter a 
aprovação formal do Parlamento:

a) A Frontex trabalhará com as autoridades mauritanas e apoia-las-á para garantir que 
não haverá detenção excessiva ou arbitrária de migrantes e requerentes de asilo e que os 
centros de detenção cumprirão as normas em matéria de direitos humanos;

b) Os interrogatórios só terão lugar quando tal for considerado necessário; a tortura sob 
qualquer forma será ativamente objeto de uma ação penal e severamente punida;

c) As garantias contra a corrupção são estabelecidas e, consequentemente, aplicadas 
pelos responsáveis pela governação da Frontex e pelas autoridades mauritanas;

d) A Frontex não participará, em circunstância alguma, em devoluções sumárias e 
noutras violações dos direitos humanos e não aplicará medidas violentas para 
influenciar os fluxos migratórios;

e) O financiamento da UE será desembolsado de forma transparente, sendo realizadas 
avaliações de impacto sobre os direitos humanos antes do desembolso e havendo um 
acompanhamento rigoroso durante a execução;

f) Serão estabelecidas salvaguardas explícitas por forma a permitir aos agentes 
destacados ignorar ordens emitidas pelas autoridades do país terceiro que contradigam 
as obrigações da Agência em matéria de direitos humanos e/ou as obrigações 
decorrentes do direito da UE ou do direito internacional;

g) As atividades da Frontex serão documentadas de forma transparente;

h) O acordo preverá disposições referentes à necessidade de observância dos direitos 
humanos pelas autoridades mauritanas durante as operações, designadamente medidas 
robustas para garantir a responsabilização em caso de violações;

21. Reitera que a cooperação para o desenvolvimento e os esforços para combater as causas 
profundas da migração devem continuar a ser uma prioridade na cooperação 
UE-Mauritânia em matéria de migração;

22. Insta a UE e os seus Estados-Membros a garantirem vias seguras e legais para os 
migrantes e refugiados que residam na Mauritânia ou estejam em trânsito no país.
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